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Magalhães e o vazio no planejamento do Paraná 
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O professor Magalhães constitui a principal referência para duas gerações de 

economistas paranaenses. Isso porque cumpriu papel primordial na concepção e 

execução de um programa de transformações estruturais da economia do estado 

O falecimento do professor Francisco Magalha es, em 30 de junho de 2010, deixa 

um enorme va cuo no pensamento e no planejamento econo mico do Parana . 

Paradoxalmente, a morte de Magalha es acontece em um momento de necessidade 

premente de montagem de um novo projeto de desenvolvimento para o estado, 

depois da exclusa o social provocada pelo autoritarismo militar, notadamente na 

de cada de 1970 e começo da de 1980, do desmonte neoliberal dos anos 1990, e da 

malsucedida incursa o populista do dece nio atual. 

Magalha es representou com magistral compete ncia e e tica a categoria dos 

economistas, em diferentes insta ncias, sendo presidente do Conselho Regional de 

Economia do Parana  (Corecon/PR), no ano de 1986, e do Conselho Federal de 

Economia (Cofecon), em 1997. Sua atuaça o foi crucial para a identificaça o dos 

desafios a serem enfrentados para a estruturaça o do futuro do Parana , notabilizada 

na criaça o do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econo mico e Social 

(Ipardes), em 1973, do qual foi o 1.º diretor-presidente, e no trabalho executado 

como secreta rio de Planejamento do governo, no transcorrer dos anos 1980. 

Na verdade, o professor Magalha es constitui a principal refere ncia para duas 

geraço es de economistas paranaenses. Isso porque cumpriu papel primordial na 

concepça o e execuça o de um programa de transformaço es estruturais da economia 

do estado, discutido e formulado no a mbito da Comissa o da Coordenaça o do Plano 

de Desenvolvimento Econo mico do Parana  (Pladep), na segunda metade da de cada 

de 1950. 

O Pladep produziu um consistente diagno stico socioecono mico do Parana  e propo s 

a execuça o de um conjunto de aço es capazes de promover a integraça o do 

territo rio estadual, com ele mesmo, com o resto do paí s e com o exterior, e a 

criaça o de infraestrutura e retaguarda financeira suficientes para induzir a 

industrializaça o. No fundo, o que se tencionava era a transformaça o de uma grande 

"fazenda de cafe ", e de um "conjunto de serrarias", em uma economia industrial. 

Com isso, o estado conseguiria estabelecer, ainda que com retardo de quase 10 

anos em relaça o ao eixo dina mico do paí s, sediado em Sa o Paulo, os nexos com o 
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choque industrial, infraestrutural e de integraça o nacional, promovido durante a 

proposta nacionalista de Getu lio Vargas, entre 1951 e 1954, e o Plano de Metas de 

Juscelino Kubitschek, implantado no intervalo 1956-1960. 

Parcela expressiva das propostas do Pladep foram aplicadas pelos governos Nei 

Braga e Paulo Pimentel, na de cada de 1960, consubstanciadas na revoluça o 

infraestrutural, fundamental para o surto expansivo registrado pelo Parana  no fim 

dos anos 1960 e começo dos 1970, plenamente encaixado no chamado Milagre 

Econo mico brasileiro. A oferta do aparato infraestrutural tambe m interferiu 

decisivamente na atraça o de empreendimentos estrate gicos para o estado, entre 

1975 e 1980, na esteira da desconcentraça o industrial do paí s, embutida no II 

Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), implementado pelo governo Geisel. 

Esse programa de desenvolvimento regional se esgotou com a crise do Estado 

brasileiro dos anos 1980, e com suas pro prias restriço es, carregadas de 

componentes que priorizavam o crescimento e o progresso industrial e 

negligenciavam a inclusa o social, conforme os preceitos da industrializaça o 

substitutiva de importaço es. 

A partir da de cada de 1990, o Parana  arranjou, de maneira improvisada, alguns 

eixos de transformaça o de sua matriz econo mica, atrelados a s mudanças no marco 

institucional do paí s, capitaneadas pela inserça o submissa a  globalizaça o produtiva 

e financeira, que preconizava a implantaça o da abertura comercial, a intensificaça o 

das privatizaço es, a desregulamentaça o dos mercados e a estabilizaça o moneta ria. 

No entanto, os resquí cios da fale ncia do paradigma anterior e a deterioraça o 

combinada das finanças pu blicas e da capacidade competitiva da infraestrutura, ao 

lado da lenta recuperaça o dos indicadores sociais, requer a discussa o e construça o 

de novas normas para o desenvolvimento do estado, adaptadas a s contempora neas 

peculiaridades dos interesses dos atores sociais. Por certo, tal debate impo e o 

exame das ideias do professor Magalha es. 

Gilmar Mendes Lourenço, economista, é coordenador do Curso de Economia da FAE, 

conselheiro do Corecon/PR e autor do livro Conjuntura Econômica: Modelo de 

Compreensão para Executivos. 

 


